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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei aperfeiçoa o controle externo da Polícia pelo 

Ministério Público, alterando o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1940, 

Código de Processo Penal. 

Art. 2º O art. 6º do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1940, Código de Processo Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 

único: 

Art. 6º .................................................................................. 

Parágrafo único. A autoridade policial incontinenti comunicará 
ao Ministério Público, para as imediatas providências de 

controle externo, as hipóteses de: 

I - homicídio, consumado ou tentado, de policiais civis, 
militares, integrantes da Polícia Técnico-científica, agentes 
penitenciários, guardas civis municipais e agentes de 
instituição socioeducativa, no exercício da função ou em 
decorrência dela; 

II - homicídio, consumado ou tentado, praticado por quaisquer 
dos agentes mencionados no inciso anterior, no exercício da 
função ou fora dela. 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito, ao investigar o 

problema da violência contra jovens negros e pobres do Brasil, ouviu movimentos 

sociais, vítimas e parentes de vítimas de violência institucional ou não, além de 

agentes e gestores da Segurança Pública. 

Das incursões por todo o País e das audiências públicas 

realizadas, muito se colheu de descalabros, mas, por outro lado, também foram 

observadas boas práticas. Dentre elas, avulta iniciativa da Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de São Paulo, Unidade da Federação que possui dos menores 

índices de vitimização de jovens negros, conforme o Mapa da Violência, coordenado 

pelo Professor Júlio Jacobo Waiselfisz e divulgado pela UNESCO. 

Refere-se à Resolução nº 40, SSP-SP, de 24 de março de 

2015. A norma tornou obrigatória, no aludido Estado, a imediata comunicação ao 

Ministério Público da ocorrência de delitos, cuja prática foi especialmente discutida 
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nesta Comissão Parlamentar de Inquérito: homicídios envolvendo, como autor ou 

vítima, agentes da segurança pública. Cuida-se de expediente que viabiliza o 

cumprimento de função institucional do Parquet, inscrita no inciso VII do artigo 129 

da Lei Maior. 

Portanto, o bom exemplo de São Paulo merece tornar-se 

norma geral, parametrizada no Código de Processo Penal. 

Embasado em tais fundamentos, roga-se o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação dessa fundamental inovação legislativa. 

Sala das Sessões, em 16 de julho de 2015. 

 

 

Deputado REGINALDO LOPES 
Presidente 

 

Deputada ROSANGELA GOMES 
Relatora 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  
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IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 

respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 

complementar mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 

e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO INQUÉRITO POLICIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 

policial deverá:  

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 

conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 

peritos criminais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 

circunstâncias;  

IV - ouvir o ofendido;  

V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 

Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas 

testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;  

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;  

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 

quaisquer outras perícias;  

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se 

possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;  

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 

familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do 

crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 

temperamento e caráter.  

 

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de 

determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 

desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

 

RESOLUÇÃO SSP-40, DE 24-03-2015 
 

Disciplina, no âmbito da Secretaria de 

Segurança Pública, o procedimento a ser 

adotado nas hipó- teses de (I) homicídio 

consumado de policiais civis, militares, 

integrantes da Polícia Técnico-científica, 

agentes penitenciários, guardas civis 

municipais e agentes da Fundação CASA, no 

exercício da fun- ção ou em decorrência dela; 

(II) morte decorrente de intervenção policial 

estando ou não o agente em serviço, e dá 

outras providências. 

 

 

O Secretário da Segurança Pública, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Considerando a necessidade de maior especialização para reprimir homicídios 

praticados contra agentes de segurança pública; 

Considerando a absoluta transparência que sempre deve reger as investigações de 

morte decorrente de intervenção policial; 

Considerando a necessidade da Secretaria da Segurança Pública analisar em 

conjunto todos os dados envolvendo homi- cídio consumado de agentes de segurança pública 

e de morte decorrente de intervenção policial, para estabelecimento de estratégias de 

segurança pública, resolve: 

 

Artigo 1º - O procedimento previsto na presente resolução será adotado nas 

seguintes hipóteses: 

I – homicídio consumado de policiais civis, militares, inte- grantes da Polícia 

Técnico-científica, agentes penitenciários, guardas civis municipais e agentes da Fundação 

CASA, no exercício da função ou em decorrência dela; 

II - morte decorrente de intervenção policial estando ou não o agente em serviço. 

 

Artigo 2º- Os policiais que primeiro atenderem a ocorrência deverão preservar o 

local até a chegada do Delegado de Polícia, e providenciar para que não se alterem o estado e 

conservação das coisas para a realização de perícia, comunicando, imediata- mente o COPOM 

ou CEPOL, conforme o caso. 

§1º. O COPOM deverá comunicar o CEPOL e dar ciência imediata da ocorrência 

ao Comandante de Batalhão da área territorial e à Corregedoria da Polícia Militar. 

§2º. O CEPOL deverá dar ciência imediata ao Delegado de Polícia de sobreaviso 

pela Delegacia Geral de Polícia, a Corregedoria da Polícia Civil e à Superintendência da 

Polícia Técnico-Científica. 

§3º Em se tratando de ocorrência envolvendo policial militar, o CEPOL também 

comunicará imediatamente o COPOM, caso a ocorrência não tenha sido atendida pela própria 

Polícia Militar. 

 

Artigo 3º. O Ministério Público será imediatamente comuni- cado das ocorrências, 

para que, se entender cabível, determine o comparecimento de um Promotor de Justiça ao 

local dos fatos. 

Parágrafo único. Competirá ao CEPOL dar ciência ao Minis- tério Público, por 

intermédio de órgão indicado pela Procurado- ria Geral de Justiça. 

 

Artigo 4º - O Delegado de Polícia responsável deverá dirigir- se, imediatamente 

ao local da ocorrência, apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados 

pelos peritos criminais; colher todas as provas que servirem para o esclareci- mento do fato e 

suas circunstâncias; e, desde logo, identificar e qualificar as testemunhas presenciais do fato. 

 

Artigo 5º - A Superintendência da Polícia Técnico-Científica enviará, 

imediatamente, uma equipe especializada para compa- recer ao local devidamente preservado, 

para a realização das necessárias perícias, liberação do local e remoção de cadáveres. 

§1º Os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem 

encontrados, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios deixados 

no local do crime. 

§2º Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos, quando possível, 

juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, devidamente 

rubricados. 
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§3º Nas hipóteses de morte decorrente de intervenção policial sempre será 

realizada a autópsia. 

§4º Os laudos necessários deverão ser elaborados no prazo máximo de 10 (dez) 

dias. 

§5º As perícias relacionadas aos homicídios ocorridos na Capital serão realizadas 

por uma equipe especializada do Depar- tamento Estadual de Homicídios e de Proteção à 

Pessoa – DHPP. Artigo 6º - O Comandante do policiamento local deverá zelar pela 

observância dos procedimentos operacionais de pre- 

servação do local do crime, nos termos do artigo 2º. 

 

Artigo 7º As Corregedorias da Polícia Civil e Militar deverão acompanhar as 

ocorrências que envolvam seus respectivos poli- ciais, objetivando a coleta de dados e de 

informações visando instruir os respectivos procedimentos administrativos. 

 

Artigo 8º - Nas hipóteses de morte decorrente de inter- venção policial, as 

Corregedorias terão o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para conclusão das apurações 

administrativas. 

Parágrafo único: Se houver necessidade de ampliação do prazo, em face da 

complexidade dos fatos ou dificuldade em sua apuração, deverá ser solicitada, de maneira 

fundamentada, dilação por mais 60 (sessenta) dias ao Secretário da Segurança Pública. 

 

 

Artigo 9º - As ocorrências de que trata essa resolução, bem como os inquéritos 

policiais e procedimentos instaurados no âmbito das Corregedorias da Polícias Civil e Militar 

deverão ser comunicados imediatamente ao Conselho Integrado de Planeja- mento e Gestão 

Estratégica da Secretaria da Segurança Pública (CIPGE), que realizará o acompanhamento. 

 

Artigo 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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